
CÂMARA MUNICIPAL DE TUPARETAMA 

CNPJ 11.464.302/0001-37 

RESOLUCAO N° 13 /2024 

EMENTA: FIXA VALORES E 

REGULAMENTA A ('(')NCF,SSÃ(,') DE 

DIÁRIAS AOS AGENTES POLÍTICOS, 

SERVIDORES PÚBLICOS E ASSESSORES DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

TUPARETAMA/PE, REVOGANDO À LEI 

MUNICPAL  001/2012, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS CORRELATAS. 

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREAD()RFS DE TU PARETAMA, 

ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso da atribuicio que lhe confere o Regimento Interno, 

submete a apreciação ¢ votação do Plenario o seguinte Projeto de Resolugao: 

CAPITULO I 

Das Disposigées Preliminares 

Art. 1° A concessio de didrias aos agentes politicos, servidores públicos ¢ assessores no ambito da 

Camara Municipal de Tuparetama/PL, reger-se-i pelos dispositivos desta Resolugio. 

$ único - Para fins de interpretacio desta Resolugio, entende-se por: 

I - Agentes Politicos: Vercadores; 

| - servidores públicos: pessoas legalmente investidas em cargo publico de provimento efetivo ou 
em comissio, contratados temporariamente ou sob qualquer outro vineulo com o servico pablico; 
1 - assessores: advogados ¢ contadores que forem contratados como pessoas fisicas ou juridicas, 
a lim de prestarem serviços de assessoria juridica ou contabil para a Camara Municipal de 
Tuparetama/PE. 

CAPITULO 1T 

Das diarias 

Art. 2º Os Agentes Politicos, servidores publicos ¢ assessores da Camara Municipal de 
Tuparctama/PE que se deslocarem, a serviço, da localidade onde têm exe 
Municipio dentro ou fora do Estado de Pernambuco, farão jus a percepção de diá 
são lixados pelo Anexo 1, desta Resolução. 

icio para outro 

s, cujos valores 
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Art. 3º As diárias serão concedidas por dia de afastamento da sede do serviço com ou sem pernoite, 

destinando-se a indenizar o beneficiário de despesas extraordinárias apenas com estadia ¢ 

alimentacio. 

$ 1° Os valores das diarias não incluem as despesas de passagens rodovidrias ¢ aéreas, taxis, Uber 

ou por transportes coletivos de passageiros, eventualmente neces árias para o deslocamento. 

$ 2° As despesas necessarias ao deslocamento a qual trata o paragrafo anterior, serão custeadas 

pela Cimara Municipal, nos termos do Capitulo 111, desta Resolugio. 

§ 3º As diarias tém natureza indenizatoria, com a finalidade unicamente de indenizar o beneliciario 

pelas despesas previstas no caput. 

$ 4º As diárias só serão concedidas aos beneficiários em pleno exercício das suas funções. 

$ 5º Os valores | 

do Poder Legislativo, tendo por referência o índice nacional de preço ao consumidor - INPC, 
dos no Anexo 1, desta Resolucio, poderão ser atualizados anualmente por ato 

sendo o reajuste sempre no dia 1° de janeiro de cada ano, levando em consideragio o INPC 

acumulado do ano antenor. 

$ 6° O total das didrias concedidas no periodo de um més, não poderá ultrapassar o valor 

*SSOTCS, A 
equivalente aos subsidios mensais dos Agentes Politicos e, quanto aos servidores ¢ 2 

sua remuneração. 

CAPÍTULO U 
Das despesas de locomoção 

Art. 4º Os Agentes Políticos, Servidores e Assessores do Poder Legislativo Municipal de 

Tupm:(*fmna/PE. que autorizados pelo Presidente da Câmara, se deslocarem da sede do município, 

serviço ou para participar de audiências, reuniões, cursos, palestras, congressos, seminários e 

outros eventos de interesse do Poder Legislativo, poderão requerer, observando-se o que preconiza 

o Capítulo IV desta Lei, ressarcime as pítulo 1V desta Lei, ressarcimento das despesas com o pagamento de passagens rodovi 
aércas, táxi, Uber e tre e livos 1 it " ; taxi, Uber e transportes coletivos de passageiros, mediante a apresentação dos respectivos 
comprovantes de despesas. ‘ 

S lU ‘\S despesas N S 7 . e 1 1 1 . lespesas de deslocamento têm natureza indenizatoria, com a finalidade unicamente de 
indenizar a e ET . g : denizar o beneficiário pelas despesas previstas no caput. 

$ 2º Não fará jus as de s menci. : iciári Jus as despesas mencionadas no caput, o beneficiário que utilizar-se dos veículos da 
m.“,l Municipal para fazer o deslocamento para ida ao local e volta a sede do Poder Legislativo 

Tunicipal. * 

CAPÍTULO IV 
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Da Requisição, Autorização, Concessão e Pagamento 

5 lárias, 1 i se referem ao seu proprio afastame: rão previamente 
Art. 5° As diárias, inclusive as que se referem ao seu proprio afastamento, serao previ 

1AL 1 s s Procide o B vA ara 

requeridas pelo beneliciario, sendo autorizadas e homologadas pelo Presidente da Câmara 

Municipal. 

á concedida a diária. 
$ 1º Apenas após a homologação do ordenador de despesas, considerar-s 

adora, sendo 
$ 2° A homologação do ordenador de despesa presume a boa-fé da autoridade autor) 

deste a responsabilidade sobre a regularidade da propositura, cabendo ao Presidente Íla Cm‘nar;\ 

Municipal tão somente a observagio da conveniéncia ¢ oportunidade sob o aspecto financeiro ¢ 

Hreamentirio. 

$ 3º Serão de inteira responsabilidade do beneliciario, eventuais alterações de pereurso ou de datas 

¢ horários de deslocamento, quando não autorizados ou determinados pelo Presidente do 

Poder Legislativo Municipal. 

Aut. 6° As didrias serão pagas antecipadamente, de uma só vez, excelo nas seguintes situacoes, a 

critério do Presidente do Poder Legislativo Municipal: 

I - Em casos de emergéneia, em que poderão ser processadas no decorrer do afastamento, se o 

pagamento for cfetuado durante o perfodo ou após o seu retorno; 

11 - Quando o alastamento compreender periodo superior a quinze dias, caso em que poderio ser 

pagas parceladamente, a critério do Presidente do Poder Legislativo Municipal. 

t 7% As propostas de concessio de didrias, quando o afastamento se iniciar a partir da sexta- 
leira, bem como os que incluam sabados, domingos ¢ feriados, serão justificadas, configurando, a 
autorização do pagamento pelo ordenador de despesas, a aceitacio da just ativa. 

o N 3 Art. 8º Nos casos em que o afastamento se estender por tempo superior ao previsto, desde que 
izada sua prorrogação, o beneliciário fará jus, ainda, às diárias correspondentes ao período 

prorrogado. 

9º Q5 ] s W 11 ã Art. 9º São elementos essenciais do ato de concessão: 

I- O nome do ordenador de despesas; 
1- O nome, o cargo, emprego ou função ¢ a matrícula do benelicidrio; 
IT- A descrição objetiva da localidade e/ou do evento: 
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IV - O período provável do afastamento; 

V - O tipo e a quantidade das diárias, o valor unitário e a importância total a ser paga; 

V - Autorização de pagamento pelo ordenador de despesas. 

$ 1º Para concessão das diárias, deverá ser preenchido o formulário de requisição disposto no 

Anexo 11, desta Resolução. 

$ 9° O ordenador de despesas é o Presidente do Poder Legislativo Municipal. 

$ 3º O beneficiario é aquele que vai fazer a requisição ao direito de receber diárias. 

$ 4° No caso do ordenador de despesas ser o próprio benelicário, deverá preencher em 

duplicidade o formulário, indicando-o como ordenador e beneficiário simultaneamente. 

$ 5º No caso de o beneficiário ser o próprio Presidente da Câmara Municipal, este deverá submeter 

a homologação junto a Tesouraria. 

CAPÍTULO V 

Da Restituição da diária 

Art. 10 Serão restituídas pelo bencficiário em até dois dias, contados da data do retorno ao 

Município de origem, as diárias recebidas em excesso e aquelas que por qualquer circunstância, 

não tiver ocorrido o evento e o consequente deslocamento. 

CAPÍTULO VI 
Da Prestação de contas e responsabilidade 

\ A neficiários IWECTA - sentar. XA i 1 1t. 11 Os beneficiários deverao apresentar, no prazo maximo de dois dias contados do retorno 
do deslocamento, documentacio comprobatéria da sua realizagio, e, na impossibilidade material 
declaracio do beneficiario no modelo do Anexo 111 e 1V, desta Resolucio 

S 1º P erá Preside s da Câmars - A 1 It S 1R o(.h á o Presidente da Câmara, por ato próprio, definir elementos complementares para a 
composição do processo de prestação de contas. 
'29 neleiário só á receber A ! $ 2° O beneliciario só podera receber uma nova diária apés o cumprimento do disposto no caput. 

Art. 12 Os atos praticados em desacordo com o disposto nesta Resolução  implicam 
>sponsabilidade solidi sP a do ordenador de despesa e do beneficiario que houver recebido as 
idrias. 

CAPITULO VII 

Das Disposicoes Gerais 
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Art. 13 Na emissão de empenhos relativos à concessão de diárias, deverão constar documentos 

distintos para as diárias com agentes políticos, servidores e assessores, respeitando as classificações 

adequad 

jas podera ser utilizado o tipo de empenbo ordindrio, onde o 
Art. 14 Para o pagamento de dia 

cssor beneficiário. 
favorecido deverd ser o agente politico, servidor ou as 

Art. 15 Na hipotese de o alastamento (¢ ‘ento) iniciar em um exercicio ¢ encerrar-se no exercicio 

posterior, deverd ocorrer o comprometimento da dotação orcamentiria ¢ a apropriacio da despesa 

vroporcionalmente ao alastamento efetivamente ocorrido em cada exercicio. 

> de diárias, exceto 
Art. 16 Não serão inscritos em Restos a Pagar empenhos relativos & conces 

na hipótese de o atastamento ter ocorrido no exercicio do empenho, não tendo sido efetivado o 

pagamento da forma antecipada. 

Art. 17 O momento para registro da liquidacio das despesas com diárias serd o da formalizacio 

da autorização para o afastamento. 

Art. 18 A prorrogacao de didrias caracteriza um novo fato contabil, devendo ser registrado um 

novo documento. 

G A execucã ET "EDESAS € 1411 = 2 S . 
Art. 19 A exceução das despesas com didrias será acompanhada pelo Controladoria Interna, que 

deverd emitir relatérios, apontando situacdes de anormalidade, caso estas ocorram. 

\ t. 2 S QYR e e e 2 > it 0 As despesas decorrentes desta Resolução correrio por conta das dotagoes orcamentarias 

proprias consignada | na Lei Or¢camentiria Anual- LOA de cada exercicio financeiro. 

Art. 21 A Contr ria Inte â icl i AC nullo?mloz 1a Interna da Câmara Municipal poderá editar normas complementares para 
a execução, monitoramento ¢ [iscalização do disposto nesta Resolução. 

Art. 22 Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação, revogando a Lei 001/2012 ¢ seus 
anexos. | " 

.23‘\5(1?‘ S COTTC! " e &. 3 3 spesas decorrentes desta Resolucio correrio por conta de dotações orcamentarias do 
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Art. 24 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 13 de novembro de 20924 

Plenário Felipe de Souza Leite 

Tuparetama/PE, em 13 de novembro de 2024. 

A 

: (LU « 
ARLA MA GOMES DESOUZA 

Presidente 

JEFFERSON âCIO SILVESTRE GALVÃO 

2º Secretário 
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